
Confidencial até o momento da aplicação.

concurso público

001. Prova objetiva

delegado de polícia civil

�  você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�   Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�   Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta  imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

�   Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�   Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�   A duração da prova é de 4 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�   Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�   Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�   Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorg
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conHecimentos gerais

Formação Humanística, PrincíPios da Ética, 
FilosoFia e Psicologia Jurídica

01. De acordo com Rousseau, toda sociedade politicamente  
organizada utiliza o monopólio da força para manutenção 
da ordem, da paz social e da harmonia entre seus cidadãos; 
entretanto, é sabido que o controle social não depende  
exclusivamente dos órgãos estatais. Nesse contexto, assi-
nale a alternativa correta quanto ao controle social.

(A) O controle social formal age primeiro; na sua ineficácia, 
atua o controle social informal.

(B) O “comunitarismo” (sentimento de comunidade), tem 
nas pequenas cidades a característica de uma maior 
aproximação entre seus habitantes, propiciando assim 
um maior controle social formal.

(C) A Família, a Igreja e a Polícia integram os órgãos res-
ponsáveis pelo controle social informal.

(D) A “vizinhança solidária”, que configura a solida-
riedade social e os meios de comunicação em 
massa, tem sido um importante instrumento no 
controle social informal.

(E) São órgãos que integram o controle social formal: o 
Ministério Público, o Poder Judiciário e a Escola.

02. Para a Sociologia Criminal, o pensamento criminológico 
foi influenciado por duas visões: a teoria do consenso e a 
teoria do conflito. A primeira com um olhar funcionalista, 
e a segunda, argumentativa. Posto isso, assinale a alter-
nativa que apresenta um exemplo de teoria do conflito.

(A) Escola de Chicago.

(B) Teoria da Associação Diferencial.

(C) Teoria da Anomia.

(D) Teoria da Subcultura Delinquente.

(E) Labelling Approach.

03. De acordo com a psicologia forense, um indivíduo de boa 
formação moral e de bons princípios pode ter seu equi-
líbrio rompido e cometer uma infração penal por reação. 
Dessa forma, é importante verificar a dinâmica do ato cri-
minoso com a adição de fatores primários, que

(A) estão relacionados à personalidade; e de secundários, 
que são fatores solicitantes.

(B) são responsáveis pela conduta criminosa; e de secun-
dários, que estão relacionados à personalidade.

(C) estão relacionados à influência do meio social; e de 
secundários, que ocorrem em razão de um trauma 
de infância.

(D) são exógenos; e de secundários, que são endógenos.

(E) são fatores solicitantes; e de secundários, quando o 
indivíduo presencia algum tipo de violência.

04. Os estudos psicológicos estabelecem três grupos dis-
tintos de sintomas pós-traumáticos gravíssimos em 
        , vítimas de maus-tratos, que são sintomas de: 
(1) intromissão; (2) medo e ansiedade generalizada; e  
(3) medo e pesadelos.

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna 
do texto.

(A) adultos

(B) mulheres

(C) crianças

(D) transexuais

(E) homens

teoria geral do direito e da Política

05. A decisão do Supremo Tribunal Federal, prolatada na 
ADPF no 54, que autoriza a realização voluntária do abor-
to de feto anencefálico teve como um dos seus expres-
sos fundamentos

(A) a interpretação conforme a Constituição com redu-
ção de texto.

(B) o princípio da unidade constitucional.

(C) a interpretação declarativa especificadora.

(D) a interpretação constitucional concretizadora.

(E) a intepretação constitucional sem redução de texto.

06. Não obstante a existência de alguma distinção quanto às 
respectivas classificações doutrinárias, pode-se afirmar 
corretamente que, dentro do ordenamento jurídico, os 
princípios gerais do direito possuem tríplice função, que 
podem ser assim identificadas:

(A) informadora, normativa e interpretativa.

(B) interpretativa, pacificadora e legislativa.

(C) integradora, interpretativa e valorativa.

(D) legisladora, mediadora e normativa.

(E) interventiva, interpretativa e integradora.
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criminologia

09. Assinale a alternativa correta quanto aos objetos da 
Criminologia.

(A) O conceito de crime para a Criminologia é o mesmo 
conceito adotado para o Direito Penal, ou seja, o cri-
me é um fato típico, antijurídico e culpável.

(B) Para Escola Clássica da Criminologia, o criminoso 
é um ser que pecou, que optou pelo mal, embora 
pudesse e devesse escolher o bem.

(C) A vítima, via de regra, foi protagonista no crime, mo-
tivo pelo qual é dado o nome de “idade de ouro da ví-
tima” ao período compreendido desde os primórdios 
da civilização até o fim da Alta Idade Média.

(D) Para alcançar as metas do Controle Social, as 
o rganizações sociais utilizam dois sistemas articu-
lados entre si: o controle social formal, a exemplo 
de clubes de serviços; e o controle social informal, a 
exemplo do Direito Penal.

(E) Para a Criminologia, o estudo da vítima passa por 
uma classificação – primária, secundária e terciária 
–, na qual a vitimização primária caracteriza-se pelo 
mau atendimento dos integrantes dos órgãos esta-
tais, seja pela burocracia, seja pela falta de sensibili-
dade dos operadores do direito.

10. Pode-se afirmar que a Criminologia é a ciência que se 
ocupa do delito, do delinquente, da vítima e do controle 
social, centrando-se nos estudos das causas dos delitos, 
ou seja, em explicá-lo. A Política Criminal ocupa-se de 
estudar e implementar medidas de prevenção e controle 
do delito. Posto isso, assinale a alternativa correta.

(A) A Política Criminal é uma ciência autônoma e inde-
pendente; não é uma parte da Criminologia.

(B) Aspectos empíricos, éticos e políticos são funda-
mentos que determinam os rumos da Criminologia.

(C) Na prevenção do crime, a Criminologia é a que pos-
sui a última palavra.

(D) Aspectos éticos, jurídicos, constitucionais, políticos 
ou econômicos não influenciam os rumos da Política 
Criminal.

(E) Por ser uma ciência empírica, a Criminologia não 
pode influenciar a Política Criminal.

07. Assinale a alternativa que está expressamente de acor-
do com a Declaração Universal dos Direitos Humanos da 
Organização das Nações Unidas.

(A) Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem 
o direito de ser presumido inocente até que a sua 
culpabilidade tenha sido provada de acordo com a 
lei, não podendo ser encarcerado antes do trânsito 
em julgado da sentença condenatória.

(B) Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou 
omissão que, no momento, não constituíam delito pe-
rante o direito nacional ou internacional. Também não 
será imposta pena mais benéfica que aquela que, no 
momento da prática, era aplicável ao ato delituoso.

(C) Todo ser humano tem direito à instrução, que será 
gratuita, pelo menos nos graus elementares e fun-
damentais. A instrução elementar será obrigatória. 
A instrução técnico-profissional será acessível a to-
dos, bem como a instrução superior, esta baseada 
no mérito.

(D) No exercício de seus direitos e liberdades, todo ser 
humano estará sujeito apenas às limitações determi-
nadas pelo Poder Executivo, com o fim de assegurar 
o respeito dos direitos e liberdades e de satisfazer 
as exigências da moral, da ordem pública e do bem-
-estar da sociedade.

(E) Todo ser humano que trabalha tem direito a uma re-
muneração justa e satisfatória que lhe assegure uma 
existência compatível com a dignidade humana, bem 
como repouso e lazer, inclusive direito a férias re-
muneradas com um terço a mais e décimo terceiro 
salário.

08. Assinale a alternativa que corretamente apresenta o tipo 
de ideologia que foi concebida pelo filósofo John Locke.

(A) Democrática.

(B) Neoliberal.

(C) Nacionalista.

(D) Liberal.

(E) Capitalista.
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direito civil e emPresarial

13. Segundo dispõe o art. 1.165 do Código Civil, o nome de 
sócio que vier a falecer, for excluído ou se retirar, não 
pode ser conservado na firma social. Essa regra é uma 
expressão do princípio da

(A) novidade.

(B) veracidade.

(C) imaterialidade.

(D) intangibilidade.

(E) autonomia da pessoa jurídica.

14. Os sócios A, B e C pretendem constituir uma companhia 
(sociedade anônima), por subscrição particular. A integra-
lização das ações se dará por meio da incorporação de 
bens imóveis, de valores superiores a 30 vezes o salário-
-mínimo vigente no país, para a formação do capital so-
cial. Acerca do caso hipotético relatado, é correto afirmar:

(A) como a integralização das ações será realizada por 
meio de bens imóveis, não poderia a constituição da 
sociedade ocorrer por subscrição particular, mas sim 
por meio de escritura pública.

(B) a constituição da sociedade poderia ocorrer por subs-
crição particular, mas os sócios deverão transferir os 
bens imóveis para a sociedade criada por meio de 
negócio jurídico próprio, mediante instrumento públi-
co ou particular, desde que, nesse último caso, com 
firma reconhecida e subscrito por duas testemunhas.

(C) somente por meio de escritura pública, lavrada no 
cartório de registro de imóveis e registrada no car-
tório de notas, poderão os bens imóveis ser objeto 
de subscrição no capital social da sociedade criada.

(D) a certidão dos atos constitutivos da companhia, pas-
sada pelo registro do comércio em que foram arqui-
vados, será o documento hábil para a transferência 
no registro de imóveis dos bens que os sócios tive-
rem contribuído para a formação do capital social.

(E) não pode a subscrição do capital social ser reali-
zada por meio de bens imóveis, devendo estes ser 
previamente alienados e o produto da alienação 
utilizado para a integralização das cotas subscritas 
pelos sócios.

11. De acordo com as Teorias Sociológicas que buscam expli-
car o fenômeno criminal, assinale a alternativa correta.

(A) A expressão white-collar crimes (crimes de colarinho 
branco) surgiu na Escola de Chicago na década de 
1950.

(B) A Teoria da Associação Diferencial é considerada 
uma teoria de consenso porque surgiu da Revolução 
Industrial propiciando uma forte expansão do mer-
cado econômico, com a consolidação da burguesia 
comercial.

(C) A Teoria do Labelling Approach (etiquetamento, rotu-
lação ou reação social) considera que a criminali-
dade é uma qualidade da conduta humana e não a 
consequência de um processo em que se atribui tal 
qualidade (estigmatização).

(D) Entre as proposições da Teoria da Associação Dife-
rencial, pode-se citar que a organização social é cau-
sa básica do comportamento criminoso sistemático e 
que é considerada uma teoria de conflito.

(E) A anomia, como uma espécie de confusão de normas 
ou um encontro de normas conflitantes, é o primeiro 
passo para o estudo da subcultura delinquente.

12. A Criminologia Moderna entende que o delito está direta-
mente relacionado com a dinâmica de seus protagonistas 
(autor, vítima e comunidade), motivo pelo qual sua pre-
venção passa por várias etapas, surgindo assim a classi-
ficação da prevenção em primária, secundária e terciária.
Em face, do exposto, assinale a alternativa correta.

(A) A prevenção primária destina-se a setores da socie-
dade que podem vir a padecer do problema criminal 
e não ao indivíduo, manifestando-se a curto e médio 
prazos.

(B) A prevenção secundária trabalha diretamente no que 
tange a educação, emprego, moradia, segurança 
etc. ou seja, atua na qualidade de vida do povo, ins-
trumentos preventivos de médio e longo prazos.

(C) A prevenção terciária tem como foco o preso, visan-
do sua recuperação por meio de medidas socioe-
ducativas.

(D) As Políticas Criminais, por exemplo, as que buscam 
evitar a reincidência do condenado ou as penas res-
tritivas de direitos, são características da prevenção 
primária por se tratar de uma ação do Estado.

(E) A recuperação de vias, limpeza de terrenos abando-
nados e melhoria na iluminação pública são caracte-
rísticas da prevenção terciária.
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18. Sobre o Regime Próprio de Previdência Estadual de  
Roraima, conforme a Lei Complementar Estadual  
no 054/2001, de 31 de dezembro de 2001, e suas atualiza-
ções, é correto afirmar que

(A) essa Lei Complementar regula o Regime Próprio de 
Previdência Social dos servidores titulares de cargo 
efetivo da administração pública direta, autárquica e 
fundacional do Estado de Roraima, dispondo sobre 
a natureza e as características dos benefícios previ-
denciários e seu regime de custeio.

(B) considera-se, para efeitos de aplicação dessa Lei 
Complementar, os Recursos Garantidores Integrali-
zados como sendo o regulamento e a especificação 
das regras relativas às fontes de receita do Regime 
Próprio de Previdência Estadual necessárias ao cus-
teio dos seus benefícios.

(C) o Regime Próprio de Previdência Estadual tem por 
finalidade assegurar o gozo dos benefícios previstos 
nessa Lei Complementar, a serem custeados pela 
União e pelos beneficiários e participantes, na forma 
dos instrumentos normativos correspondentes.

(D) para os efeitos dessa Lei Complementar, define-se 
como “Participante” a pessoa que, na qualidade de 
dependente de beneficiário, pode exigir o gozo de 
benefício especificado nessa Lei.

(E) para os efeitos dessa Lei Complementar definem-se  
como “beneficiário” o servidor público civil titular 
de cargo efetivo integrante dos Poderes Executivo,  
Legislativo e Judiciário e de suas autarquias, da 
Defensoria Pública, do Ministério Público Estadua l 
e do Tribunal de Contas do Estado; os membros 
da Magistratura, do Ministério Público Estadual, da 
D efensoria Pública, da Procuradoria-Geral do Esta-
do, do Tribunal de Contas do Estado, da Polícia 
M ilitar e do Corpo de Bombeiros; os aposentados, 
os pensionistas, os militares da reserva remunerada 
e reformados.

19. Os processos administrativos no Âmbito da Administra-
ção Pública Estadual no Estado de Roraima são regula-
dos pela Lei no 418/2004 e, de acordo com o art. 1o, § 2o, 
consideram para fins de aplicação dessa Lei:

(A) órgão – a unidade de atuação dotada de personali-
dade jurídica.

(B) entidade – a unidade de atuação integrante da estru-
tura da Administração direta e da estrutura da Admi-
nistração indireta.

(C) instituição – a unidade da Administração direta ou 
indireta com competência para aplicação dessa Lei.

(D) autoridade – o servidor ou agente público dotado de 
poder de decisão.

(E) acusado – o servidor ou agente público, da adminis-
tração pública direta ou indireta, sujeito às normas 
previstas nessa Lei.

15. A descoberta de um tesouro é um exemplo de:

(A) ato-fato jurídico.

(B) ato jurídico em sentido estrito.

(C) negócio jurídico.

(D) fato jurídico sentido estrito ordinário.

(E) fato jurídico em sentido estrito extraordinário.

16. Acerca do usufruto, uso e habitação, é correto afirmar:

(A) o usufruto e a habitação permitem a percepção dos 
frutos da coisa, o que não se permite no uso.

(B) a disciplina da percepção dos frutos no usufruto e no 
uso são idênticas, sendo mitigada apenas na habi-
tação.

(C) no direito de habitação, permite-se a percepção dos 
frutos da coisa, mas apenas no valor das necessida-
des do titular do direito real e de sua família.

(D) o titular do direito real de usufruto, tal como o titular 
do direito de uso, pode alugar a coisa, desde que re-
verta o produto da alienação às suas necessidades 
e de sua família.

(E) a percepção dos frutos da coisa é livre pelo usufru-
tuário, limitadamente às necessidades do usuário e 
de sua família pelo usuário e vedada ao titular do 
direito de habitação.

legislação comPlementar

17. De acordo com a Lei Complementar Estadual no 053/2001, 
de 31 de dezembro de 2001, que dispõe sobre o Regi-
me Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado de 
R oraima e dá outras providências, às pessoas portadoras 
de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em 
concurso público para provimento de cargos cujas atri-
buições sejam compatíveis com a deficiência de que são 
portadoras, assegurando-lhes           das 
vagas oferecidas no concurso.

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna.

(A) 5% (cinco por cento)

(B) 10% (dez por cento)

(C) 15% (quinze por cento)

(D) 20% (vinte por cento)

(E) 25% (vinte e cinco por cento)
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22. Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Fede-
ral, assinale a alternativa correta a respeito dos direitos e 
garantias fundamentais.

(A) O STF consagrou o entendimento de que o direito à 
vida não é absoluto, sendo causas excludentes de ili-
citude o aborto necessário ou terapêutico e o aborto 
sentimental ou humanitário.

(B) Com fundamento no direito a uma vida digna e o 
direito de viver com dignidade, o STF tem decidido 
que a eutanásia voluntária e a involuntária não são 
considerados atos criminosos, não podendo o autor 
ser punido pelo direito penal.

(C) Tendo em vista a ausência de regulamentação a res-
peito da matéria, o STF adotou a posição de que o 
uso de algemas deve ficar a critério da autoridade 
policial, que deve analisar a situação fática concreta 
e recomendar ou não o seu uso, sendo vedada a 
utilização de algemas em mulheres.

(D) Restou pacificado na Suprema Corte Brasileira que 
é possível a utilização da denúncia anônima, pura e 
simples, a denominada delação anônima, para a ins-
tauração de procedimento investigatório, com base no 
princípio do livre convencimento da autoridade policial.

(E) Em sede de repercussão geral, o STF fixou a tese de 
que os editais de concursos públicos não podem, em 
nenhuma hipótese, estabelecer restrição a candidatos 
com tatuagens, uma vez que essas configuram mani-
festações pessoais de liberdade de expressão artística.

23. Assinale a alternativa correta a respeito da gravação 
clandestina e da interceptação telefônica.

(A) Não é ilegal e nem inconstitucional a intercepta-
ção telefônica realizada por detetive particular, sem 
c onhecimento dos interlocutores, desde que tenha 
por objetivo coletar provas destinadas à instrução de 
processo criminal.

(B) É inconstitucional, em regra, a gravação clandesti-
na feita por um dos interlocutores, sem autorização 
j udicial, sendo considerada uma violação à intimida-
de e à privacidade, direitos fundamentais garantidos 
expressamente pelo texto constitucional.

(C) É legitima a participação direta de detetive particu-
lar que detenha recursos tecnológicos avançados 
em diligências policiais, em reconhecido benefício 
à instrução do inquérito policial, desde que prévia e 
expressamente autorizada pela autoridade policial.

(D) Na hipótese de ser necessária a captação de con-
versa telefônica para instrução de inquérito policial, 
o Delegado de Polícia deverá solicitar autorização ao 
representante do Ministério Público, que a requererá 
à autoridade judicial competente.

(E) O STF entende que a gravação de conversa tele-
fônica feita por um dos interlocutores, sem conhe-
cimento do outro, quando ausente causa legal de 
sigilo ou de reserva da conversação, não é consi-
derada prova ilícita.

20. De acordo com a Lei no 13.756/2018, que dispõe sobre 
o Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP), os per-
centuais dos recursos do FNSP que devem ser destina-
dos à aplicação em programas habitacionais e de melho-
ria da qualidade de vida dos profissionais da segurança 
pública são entre              dos recur-
sos do FNSP. 

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna.

(A) 5% (cinco por cento) e 10% (dez por cento)

(B) 5% (cinco por cento) e 20% (vinte por cento)

(C) 10% (dez por cento) e 15% (quinze por cento)

(D) 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento)

(E) 15% (quinze por cento) e 25% (vinte e cinco por cento)

conHecimentos esPecÍficos

direito constitucional

21. No tocante ao direito de greve dos servidores públicos, 
considerando a legislação aplicável à matéria e o atual 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, é correto 
afirmar, como regra geral, que

(A) é garantido o direito de greve a todos os servidores, 
inclusive aos policiais civis, não podendo a Admi-
nistração descontar de sua remuneração os dias de 
p aralisação.

(B) os servidores ainda não gozam do direito de grev e 
por não haver lei específica regulamentando a 
m atéria, devendo esse direito ser exercido por meio 
de mandado de segurança a ser impetrado pela res-
pectiva categoria.

(C) embora ainda não haja lei regulamentando a maté-
ria, esse direito pode ser exercido com base em lei 
aplicável à iniciativa privada, o que não é extensivo 
aos policiais civis, sendo autorizado à Administração 
proceder ao desconto dos dias de paralisação.

(D) é garantido por lei específica a todos os servidores, não 
incluídos os policiais civis, sendo vedado à Administra-
ção proceder ao desconto dos dias de paralisação, 
e xceto se autorizado expressamente pela Justiça.

(E) os policiais civis poderão exercer o direito de greve, da 
mesma forma que os demais servidores, desde que 
aprovada a paralisação em assembleia específica da 
categoria e com expressa autorização judicial, não 
podendo a Administração descontar os dias parados.
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26. De acordo com a Constituição Federal, a Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 
Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou 
quaisquer titulares de órgãos diretamente subordinados 
à Presidência da República para prestarem, pessoalmen-
te, informações sobre assunto previamente determinado,

(A) ficando sujeitos a responderem por crime de desobe-
diência na hipótese de não comparecimento.

(B) importando em ato de improbidade administrativa a 
ausência injustificada.

(C) ficando sujeitos a responderem processo administra-
tivo, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal, 
no caso de não comparecimento.

(D) importando crime de responsabilidade a ausência 
sem justificação adequada. 

(E) podendo deixar de comparecer somente na hipótese 
de doença, comprovada por meio de atestado médico.

27. Assinale a alternativa que preenche correta e respectiva-
mente as lacunas do dispositivo constitucional a seguir 
reproduzido.

“Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos,  
          , com a finalidade de assegurar o 
cumprimento de obrigações decorrentes de tratados 
i nternacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja 
parte, poderá suscitar, perante           , em 
qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de des-
locamento de competência para           .”

(A) o Procurador-Geral da República … o Supremo Tri-
bunal Federal … a Justiça Federal

(B) o Procurador-Geral de Justiça … o Tribunal de 
Justiç a … a Justiça Estadual

(C) o Procurador-Geral da República … o Superior Tri-
bunal de Justiça … a Justiça Federal

(D) o Delegado de Polícia … o Procurador-Geral da 
R epública … a Justiça Federal

(E) o juiz federal … o Procurador-Geral da República … 
o Superior Tribunal de Justiça

28. A respeito das imunidades parlamentares, é correto afir-
mar que

(A) a imunidade formal garantida ao parlamentar federal 
tem início com a sua posse no mandato.

(B) a aprovação da respectiva Casa Legislativa é con-
dição necessária para a manutenção da prisão em 
flagrante delito de crime inafiançável.

(C) os autos da prisão do parlamentar devem ser reme-
tidos à respectiva Casa Legislativa, no prazo de  
24 horas, para que, por voto secreto da maioria ab-
soluta dos seus membros, resolva sobre a prisão.

(D) os parlamentares presos em flagrante delito de cri-
me inafiançável não se submetem à audiência de  
custódia.

(E) é automática a perda do mandato parlamentar na 
hipótese de condenação criminal transitada em jul-
gado, não havendo necessidade de manifestação da 
Casa Legislativa a que ele pertence.

24. A Constituição Federal estabelece que a lei considerará 
crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia, 
entre outros,

(A) o terrorismo e o racismo.

(B) a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins.

(C) o racismo e os definidos como crimes hediondos.

(D) a prática da tortura e a ação de grupos armados, 
civis ou militares, contra a ordem constitucional e o 
Estado Democrático.

(E) o tráfico ilícito de entorpecentes e a ação de grupos 
armados, civis ou militares, contra a ordem constitu-
cional e o Estado Democrático.

25. No tocante ao direito de nacionalidade, segundo os ter-
mos do texto constitucional brasileiro, diz-se que é uma 
aquisição de nacionalidade potestativa aquela

(A) em que o filho, nascido no exterior, de pai brasileiro 
ou de mãe brasileira que não estejam a serviço do 
Brasil, vier a residir em território brasileiro e optar, 
a qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, 
pela nacionalidade brasileira.

(B) que também é denominada de nacionalidade primá-
ria, imposta pelo Estado de maneira unilateral, inde-
pendentemente da vontade do indivíduo, no momen-
to do nascimento.

(C) determinada pelo ius solis, sendo conferida a qual-
quer pessoa que nascer no território brasileiro, mes-
mo que seja filho de pais estrangeiros, desde que 
não estejam a serviço do seu país.

(D) em que a pessoa nasce no exterior, sendo filho de 
pai brasileiro ou de mãe brasileira, natos ou natu-
ralizados, que não estejam a serviço da República 
Federativa do Brasil, condicionada ao registro de 
nascimento em repartição brasileira competente.

(E) conferida aos portugueses ou aos originários de 
p aíses de língua portuguesa, que venham a adquirir 
a nacionalidade brasileira, na forma da lei, atendidos 
aos requisitos de residência no Brasil por um ano 
ininterrupto e idoneidade moral.
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31. Assinale a alternativa correta a respeito do processo 
administrativo.

(A) A sindicância instaurada contra servidor público, 
ainda que não revestida de finalidade punitiva, não 
pode dispensar as garantias constitucionais da am-
pla defesa e do contraditório.

(B) É nulo o julgamento de processo administrativo, por 
órgão colegiado, em que o voto do relator, condutor 
do voto vencedor, foi seguido dos demais votos que 
o acompanharam sem a respectiva fundamentação.

(C) Não é inconstitucional a exigência legal de depósito 
prévio da multa devida em decorrência de infração 
cometida pelo recorrente para admissibilidade do 
respectivo recurso em processo administrativo.

(D) O processo administrativo admite a preclusão tem-
poral, pelo decurso de prazo, bem como a preclusão 
lógica, pela incompatibilidade de atos ou condutas, 
mas não admite a chamada preclusão consumativa.

(E) Da decisão em processo administrativo que contra-
riar enunciado de súmula vinculante, caberá recla-
mação ao STF, no entanto, seu uso só será admitido 
após esgotamento das vias administrativas.

32. A respeito da invalidade dos atos administrativos é 
correto afirmar que

(A) o ato proferido com excesso de poder caracteriza 
um vício em sua competência, enquanto o defeito na 
motivação caracteriza um vício de conteúdo do ato.

(B) o ato discricionário, em que há ampla liberdade de 
escolha da conveniência e oportunidade pela Admi-
nistração, dispensa a motivação, bastando a invoca-
ção do interesse público.

(C) nem todo ato inválido é um ato ilícito, existem atos 
com irregularidade irrelevante, que não apresentam 
vício jurídico, e atos com irregularidade suprível.

(D) quando houver decisão judicial que anula a con-
tratação de servidor público, esse deve devolver a 
remuneração percebida durante o período em que 
exerceu as suas funções.

(E) a invalidação de ato que seja eivado de vício insa-
nável, que tenha prejudicado o particular e a própria 
Administração, não se sujeita a prazo decadencial 
para a sua efetivação.

direito administrativo

29. Considerando os princípios e normas constitucionais ati-
nentes à Administração Pública, na hipótese de o Presi-
dente da República pretender dispor sobre a organização 
e o funcionamento da administração federal, é correto 
afirmar que

(A) deverá fazê-lo por meio de lei ordinária, quando não 
implicar aumento de despesa nem criação ou extin-
ção de órgãos públicos, mas poderá, por decreto, 
extinguir funções ou cargos públicos, quando vagos.

(B) poderá fazê-lo por meio de decreto, quando não im-
plicar aumento de despesa nem criação ou extinção 
de órgãos públicos e também poderá, por decreto, 
extinguir funções ou cargos públicos, quando vagos.

(C) deverá fazê-lo por meio de lei complementar, quando 
implicar aumento de despesa e criação ou extinção 
de órgãos públicos e também poderá, por decreto, 
extinguir funções ou cargos públicos, quando vagos.

(D) deverá fazê-lo por meio de lei ordinária, quando im-
plicar aumento de despesa e criação ou extinção de 
órgãos públicos e poderá, desde que por lei comple-
mentar, extinguir funções ou cargos públicos, vagos 
ou não.

(E) poderá fazê-lo por meio de decreto, quando não im-
plicar aumento de despesa nem criação ou extinção 
de órgãos públicos e também poderá, desde que por 
meio de lei, extinguir funções ou cargos públicos, 
quando vagos.

30. Considerando as diversas pessoas integrantes da Admi-
nistração Púbica, assinale a alternativa que contempla 
somente aquelas que detêm personalidade jurídica de 
direito privado.

(A) empresas públicas, sociedades de economia mista e 
fundações públicas.

(B) consórcios públicos, sociedades controladas e 
autarquias.

(C) empresas estatais, fundações públicas e agências 
reguladoras.

(D) agências reguladoras, empresas estatais e funda-
ções públicas.

(E) empresas controladas, autarquias e sociedades de 
economia mista.
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35. No que diz respeito à doação de bens por parte da 
Administração Pública, com encargo, a Lei de Licita-
ções e Contratos (lei no 14.133/21) dispõe que ela

(A) exige prévia autorização legislativa, que estabelece-
rá as regras gerais que deverão constar do respec-
tivo edital do procedimento licitatório, não podendo 
haver dispensa ou inexigibilidade de licitação nesse 
caso.

(B) deverá ser realizada por meio de licitação, que não 
poderá ser dispensada, e de seu instrumento cons-
tarão, obrigatoriamente, os encargos, o prazo de seu 
cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de 
nulidade do ato.

(C) será licitada e de seu instrumento constarão, obriga-
toriamente, os encargos, o prazo de seu cumprimen-
to e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do 
ato, sendo dispensada a licitação no caso de interes-
se público devidamente justificado.

(D) é vedada, em regra, mas poderá ser realizada quan-
do houver prévia autorização legislativa, que deverá 
estabelecer as suas condições, o prazo de cumpri-
mento e a cláusula de reversão, devendo, nesse 
caso, ser realizada por meio de concurso.

(E) será licitada e de seu instrumento constarão, obriga-
toriamente, os encargos, o prazo de seu cumprimen-
to e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do 
ato, sendo inexigível a licitação no caso de interesse 
público devidamente justificado.

36. De acordo com a Lei de Improbidade Administrativa, 
a indisponibilidade de bens em ação de improbidade 
administrativa

(A) tem por objetivo garantir a recomposição do erário 
ou do acréscimo patrimonial resultante do enrique-
cimento ilícito, podendo ser formulada, em caráter 
antecedente ou incidente, e dependerá de represen-
tação.

(B) incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens 
e aplicações financeiras mantidas pelo indiciado no 
Brasil e no exterior, sendo vedada a decretação de 
indisponibilidade de imóvel considerado bem de fa-
mília e depósitos em caderneta de poupança.

(C) poderá ser requerida pelo Ministério Púbico ou pe-
las pessoas jurídicas de direito público prejudicadas 
pelo ato de improbidade, em ação judicial que deve-
rá ser proposta perante o foro do domicílio do réu ou 
do local onde ocorrer o dano.

(D) não poderá se dar sobre a quantia de até 40 (qua-
renta) salários mínimos depositados em caderneta 
de poupança, em outras aplicações financeiras ou 
em conta-corrente, nem sobre bem de família do réu, 
salvo se comprovado que o imóvel seja fruto de van-
tagem patrimonial indevida.

(E) recairá sobre bens que assegurem exclusivamente 
o integral ressarcimento do dano ao erário, poden-
do incidir sobre os valores a serem eventualmente 
aplicados a título de multa civil ou sobre acréscimo 
patrimonial decorrente de atividade lícita.

33. Segundo o que estabelece a Lei no 8.987/1995, é correto 
afirmar, sobre a concessão e permissão da prestação de 
serviço público, que

(A) não se caracteriza como descontinuidade do servi-
ço a sua interrupção em situação de emergência ou 
após prévio aviso, quando motivada por razões de 
ordem técnica ou de segurança das instalações e 
por inadimplemento do usuário, considerado o inte-
resse da coletividade.

(B) as concessionárias de serviços públicos, de direito 
público e privado, são obrigadas a oferecer ao con-
sumidor e ao usuário, dentro do mês de vencimento, 
o mínimo de três datas opcionais para escolherem 
os dias de vencimento de seus débitos.

(C) a tarifa não será subordinada à legislação específica 
anterior e, somente nos casos expressamente pre-
vistos em decreto, sua cobrança poderá ser condi-
cionada à existência de serviço público alternativo e 
gratuito para o usuário.

(D) a outorga de concessão ou permissão terá caráter 
de exclusividade, salvo no caso de inviabilidade téc-
nica ou econômica justificada no ato da administra-
ção que anteceder o edital de licitação.

(E) incumbe à concessionária a execução do serviço 
concedido, cabendo-lhe responder por todos os pre-
juízos causados ao poder concedente, aos usuários 
ou a terceiros, em solidariedade com o poder público.

34. Suponha que a Administração Pública estadual pretenda 
desapropriar, com urgência, um imóvel do Município para 
a instalação de uma delegacia de polícia, tendo expedido 
o competente decreto expropriatório. Nessa situação hi-
potética, conforme o disposto na Lei de Desapropriações 
(Decreto no 3.365/41), é correto afirmar que

(A) não será possível efetivar a desapropriação, uma 
vez que a legislação pátria não permite a desapro-
priação de bens públicos.

(B) é viável juridicamente a desapropriação do imóvel 
do Município, mas não é permitida imissão provi-
sória na posse, devendo o Estado aguardar a sen-
tença que arbitrará, mediante perícia, o valor a ser 
pago ao Município.

(C) a desapropriação poderá ser efetivada, mediante 
prévia autorização legislativa, podendo ser autoriza-
da a imissão provisória na posse do imóvel, median-
te o depósito do valor apurado pelo setor técnico do 
poder expropriante.

(D) é viável juridicamente a desapropriação, mas o ato 
deverá ser precedido de autorização legislativa, po-
dendo ser autorizada a imissão provisória na posse, 
em face da urgência, mediante o depósito do valor 
arbitrado judicialmente.

(E) é possível a desapropriação do bem, em face do re-
levante interesse público, não havendo necessidade 
de autorização legislativa, bastando o depósito do 
valor de mercado do bem para que a autoridade judi-
cial possa deferir a imissão provisória na posse.
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39. Mévio, almejando ser o único herdeiro do patrimônio dos 
pais, falecidos em um acidente de carro, decide matar 
a irmã, criança de 11 anos de idade. À noite, entra no 
quarto da irmã e coloca uma aranha venenosa na cama, 
embaixo das cobertas. No dia seguinte, Mévio, ao ingres-
sar no quarto da irmã, encontra sem vida, na cama da 
criança, a empregada. Sem que Mévio soubesse, a crian-
ça, justamente naquela noite, em razão da luz de seu 
quarto ter queimado, dormiu no quarto da empregada e 
nada sofreu. Diante da situação hipotética, assinale a al-
ternativa correta:

(A) Mévio será punido pelo crime de homicídio culposo, 
praticado em detrimento da empregada.

(B) Mévio será punido pelo crime de homicídio doloso, 
praticado em detrimento da empregada, vez que, 
por erro, atingiu pessoa diversa da que intencionava 
matar.

(C) Mévio será punido por dois crimes, homicídio culpo-
so, praticado em detrimento da empregada e tentati-
va de homicídio, em detrimento da irmã, em concur-
so formal.

(D) Mévio será punido pelo crime de homicídio doloso, 
praticado em detrimento da empregada, incidindo, 
contudo, causa de diminuição da pena, em razão do 
erro quanto à pessoa.

(E) Mévio será punido por dois crimes, homicídio culpo-
so, praticado em detrimento da empregada e tentati-
va de homicídio, em detrimento da irmã, em concur-
so material.

direito Penal

37. Tendo em conta os princípios fundamentais do Direito 
Penal, bem como as disposições constitucionais aplicá-
veis ao Direito Penal, assinale a alternativa correta.

(A) O princípio da dignidade da pessoa humana, no âm-
bito penal, implica vedação de tratamento degradan-
te e cruel, servindo de fundamento, na jurisprudência 
dos tribunais superiores, à concessão de prisão do-
miciliar a preso em estado terminal.

(B) Em vista da reserva legal, vertente do princípio da 
legalidade, medida provisória, lei complementar, leis 
delegadas, resoluções e decretos não podem tratar 
de temática penal.

(C) O princípio de bis in idem veda que se utilize a reinci-
dência como agravante genérico da pena.

(D) A aplicação do princípio da insignificância, pela ju-
risprudência dos tribunais superiores, prescinde de 
qualquer valoração pessoal do agente, bastando a 
inexpressividade da lesividade da conduta.

(E) O princípio da intranscendência da pena veda que 
se atribua punição com fulcro exclusivo em questões 
pessoais do autor, dissociada da prática de fato típi-
co, ilícito e culpável.

38. A escola penal em referência pode ser considerada o 
nascedouro dos princípios da proporcionalidade da san-
ção penal e da legalidade. Para os representantes dessa 
escola penal o crime é um conceito meramente jurídico. 
A responsabilização penal é calcada na ideia do livre ar-
bítrio, assumindo a pena caráter meramente retributivo. A 
escola penal retratada é:

(A) Escola Positivista.

(B) Escola Correcionalista.

(C) Escola Clássica.

(D) Escola Técnico-Jurídica.

(E) Terceira-Escola.
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41. Tício e Mévio são amigos, desde a infância. Enquanto 
Tício tem facilidade para se relacionar, Mévio é tímido, 
nunca tendo se relacionado. No aniversário de Mévio, 
Tício decide contratar uma profissional do sexo. Contu-
do, ele pede para a moça não contar nada ao amigo e, 
simula um encontro fortuito, dos dois, em um bar. O plano 
de Tício dá certo. Mévio e a moça contratada passam a 
noite juntos, no quarto de um flat, onde ela disse residir. 
Pela manhã, contudo, Mévio é acordado, por policiais, 
em uma operação de combate à exploração sexual de 
criança e adolescente, sendo acusado de manter relação 
sexual com menor de 18 anos, em situação de prosti-
tuição (art. 218, B, parágrafo 2o, inciso I, do CP), já que 
a moça conta com apenas 17 anos de idade. Diante da 
situação hipotética e considerando que Ticio também não 
sabia da menoridade da pessoa contratada, assinale a 
alternativa correta:

(A) A conduta de Mévio é atípica, vez que o ato de man-
ter relação sexual com pessoa em situação de pros-
tituição, adulta ou menor, não é punível.

(B) A conduta de Mévio é atípica, vez que o ato de man-
ter relação sexual com pessoa em situação de pros-
tituição somente é punível, se a vítima for menor de 
14 anos.

(C) A conduta de Mévio é atípica, vez que ele desconhe-
cia a condição de prostituição e, sobretudo, menori-
dade da vítima.

(D) A conduta de Mévio, embora típica, em razão do des-
conhecimento da condição de prostituição e menori-
dade, é punida a título de culpa.

(E) A conduta de Mévio é atípica, vez desconhecer a 
condição de prostituição e menoridade da vítima, 
mas Tício, que a contratou, incorreu no crime do arti-
go 218-B, caput, do CP.

42. Tendo em conta os crimes contra a fé pública, previstos 
no Código Penal, assinale a alternativa correta:

(A) O crime de moeda falsa, na figura de quem restitui à 
circulação moeda que sabe ser falsa, admite a mo-
dalidade culposa.

(B) O crime de utilizar indevidamente selo ou sinal ver-
dadeiro é crime material, pois exige a ocorrência de 
prejuízo ou vantagem para se caracterizar.

(C) O agente que falsifica selo ou sinal público e o usa, 
por expressa determinação legal, incide em dois cri-
mes, em concurso formal.

(D) O crime de falsidade ideológica é crime de dolo ge-
nérico, não exigindo qualquer elemento subjetivo es-
pecífico.

(E) O crime de falso reconhecimento de firma; de certi-
dão ou atestado ideologicamente falso ou de atesta-
do falso são próprios de médicos, funcionários pú-
blicos.

40. Mévia e Pietra são amigas e cada uma delas tem um 
filho, de 4 anos. As crianças estudam na mesma esco-
la e, como Pietra estava doente, permitiu que Mévia le-
vasse seu filho a festa de aniversário de um amiguinho 
em comum. Logo que chegou, Mévia achou o salão de 
festas inadequado para crianças de 4 anos e passou a 
monitorar, de perto, as atividades das crianças. Passa-
do uma hora da festa e, após beber algumas taças de 
espumante, Mévia esqueceu que tinha levado o filho de 
Pietra para a festa e, justamente por achar o espaço ina-
dequado, foi embora, com o próprio filho, esquecendo, 
contudo, a outra criança. A criança, que ficou sozinha, 
sem a vigilância de quem quer que seja, acabou caindo 
em um dos brinquedos, vindo a óbito. Diante da situação 
hipotética e, delimitando a questão às regras relaciona-
das à relevância da omissão (art. 13, parágrafo 2o, do 
CP), assinale a alternativa correta:

(A) Mévia, não sendo a mãe da criança, não tinha, por 
lei, o dever de garante, não podendo a ela se imputar 
o resultado morte, a título de omissão imprópria.

(B) Mévia, ao se comprometer por levar a criança à festa 
de aniversário, assumiu o dever de garante, poden-
do a ela ser imputado o resultado morte, a título de 
omissão imprópria.

(C) Mévia, embora tenha o dever de garante, por se 
comprometer a levar a criança à festa, não tinha 
como prever e, por conseguinte, evitar o resultado, 
decorrente de uma fatalidade, não podendo a ela im-
putar a morte, a título de omissão imprópria.

(D) Mévia, embora tenha o dever de garante, por se 
comprometer a levar a criança à festa, em razão da 
ingestão do álcool, não tinha como prever ou mesmo 
evitar o resultado, não podendo a ela imputar a mor-
te, a título de omissão imprópria.

(E) Mévia, não responde pelo resultado morte da crian-
ça, à título de omissão imprópria, pois o tipo penal 
do homicídio só se realiza por conduta comissiva ou 
decorrente de conduta omissiva própria.
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direito Processual Penal

45. Sobre o procedimento comum ordinário, sumário e suma-
ríssimo (juizado especial criminal), é correto afirmar que:

(A) O princípio da identidade física do Juiz vigora ape-
nas no procedimento comum ordinário.

(B) O interrogatório, no procedimento do juizado espe-
cial criminal, é o primeiro ato da instrução proces-
sual, sendo seguido das oitivas das testemunhas e 
alegações finais, tudo concentrado em uma única 
audiência.

(C) Nos procedimentos sumário e sumaríssimo, a cita-
ção do acusado dar-se-á também de forma ficta, por 
hora certa e edital.

(D) No procedimento ordinário e sumário, as alegações 
finais dar-se-ão, em regra, de forma escrita, sendo 
de forma oral, em regra, apenas no procedimento 
sumaríssimo.

(E) No procedimento sumaríssimo, em caso de comple-
xidade, em sendo o feito remetido ao juízo comum, 
prosseguirá sob o rito sumário.

46. Com relação à prisão e às demais medidas cautelares, 
a ssinale a alternativa correta.

(A) A prisão preventiva somente será concedida a cri-
mes dolosos e punidos com pena privativa de liber-
dade apenados com pena máxima superior a 4 anos.

(B) A prisão preventiva poderá ser decretada, de ofí-
cio, pelo Juiz, em qualquer fase do processo ou da 
i nvestigação criminal, nos feitos em que o acusado 
ou investigado é reincidente.

(C) A prisão preventiva, em se tratando de mulher ges-
tante, será obrigatoriamente substituída por prisão 
domiciliar, qualquer que seja o crime, desde que 
aplicada, concomitantemente, qualquer outra medi-
da alternativa à prisão.

(D) Não será concedida fiança nos crimes de abuso de 
autoridade, racismo, tortura, tráfico ilícito de entorpe-
centes e praticados por grupos armados.

(E) A proibição de ausentar-se do país deverá ser comu-
nicada às autoridades encarregadas de fiscalizar a 
saída do território nacional e sujeita o acusado ou  
o indiciado a proceder a entrega do passaporte, em 
24 horas, após a intimação.

43. Sobre os crimes contra a administração pública, é correto 
dizer que:

(A) O crime de prevaricação é tipo penal omissivo, não 
prevendo conduta comissiva.

(B) O crime de corrupção passiva não se caracteriza se 
o ato praticado pelo funcionário público em razão da 
promessa ou recebimento da vantagem indevida for 
lícito.

(C) O descumprimento de medida protetiva judicial, ain-
da que sujeite o infrator à prisão preventiva ou qual-
quer outra penalidade, tipifica o crime de desobedi-
ência.

(D) O crime de desacato, para se caracterizar, exige que 
a ofensa ou desrespeito a funcionário público ocorra 
na presença de outras pessoas.

(E) O crime de facilitação de contrabando ou descami-
nho é próprio de funcionário público.

44. Sobre os crimes patrimoniais, assinale a alternativa cor-
reta:

(A) O roubo impróprio é punido de forma atenuada em 
comparação ao roubo próprio.

(B) O crime de latrocínio restará consumado se, em de-
corrência da grave ameaça empregada para a sub-
tração da coisa, a vítima morre de ataque cardíaco.

(C) O crime de latrocínio restará consumado ainda que 
o resultado morte da vítima decorra de culpa e não 
do dolo de matar.

(D) O furto de uso, embora sem previsão expressa le-
gal, mas reconhecido na jurisprudência e doutrina, 
implica punição diminuída, se restar evidenciado a 
ausência de dolo de subtrair.

(E) O crime de dano restará caracterizado se o agente 
destrói coisa própria em poder de terceiro, qualquer 
que seja a razão da posse.
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49. A respeito dos procedimentos especiais, previstos no 
C ódigo de Processo Penal, assinale a alternativa correta.

(A) No procedimento dos crimes praticados por funcio-
nários públicos contra a administração pública, na 
resposta à acusação, é possível arrolar, no máximo, 
05 (cinco) testemunhas.

(B) No procedimento dos crimes praticados por funcio-
nários públicos contra a administração pública, antes 
do recebimento da denúncia, o acusado será notifi-
cado para apresentar resposta preliminar e, uma vez 
não localizado, será intimado, por edital.

(C) No procedimento dos crimes contra a honra, há pre-
visão de audiência de conciliação, antes do recebi-
mento da queixa.

(D) No procedimento dos crimes contra a honra, apre-
sentada a exceção da verdade por parte do acusado, 
o querelante será intimado para contestar, podendo 
arrolar até 08 (oito) testemunhas, sem prejuízo das 
arroladas em sede de resposta à acusação.

(E) No procedimento relativo aos processos da compe-
tência do Tribunal do Júri não incide a regra prevista 
no art. 395, do CPP, que permite a rejeição liminar da 
denúncia, no caso de inépcia, falta de pressuposto 
processual ou justa causa para a ação penal.

50. A respeito do acordo de não persecução penal, previs-
to no art. 28-A, do Código de Processo Penal, é correto 
afirmar que:

(A) O instituto é aplicável aos crimes praticados sem vio-
lência e grave ameaça, cominados com pena máxi-
ma inferior a 04 (quatro) anos, incluindo os crimes de 
menor potencial ofensivo.

(B) Eventual descumprimento do acordo de não perse-
cução penal pelo investigado não poderá ser utiliza-
do pelo Ministério Público para o não oferecimento 
de suspensão condicional do processo.

(C) O Juiz não participa da celebração dos termos do 
acordo de não persecução penal, mas, por ocasião 
da homologação, poderá considerar inadequadas, 
insuficientes ou abusivas as condições e devolver os 
autos ao Ministério Público para reformulação.

(D) A execução do acordo de não persecução penal dar-
-se-á perante o próprio Juízo que o homologou.

(E) Da recusa do Ministério Público à proposta de acor-
do de não persecução penal caberá recurso em sen-
tido estrito.

47. Sobre os recursos e o habeas corpus, é correto afir-
mar que:

(A) Os recursos, em geral, e o habeas corpus são meios 
de impugnação de decisões, utilizados sempre antes 
da preclusão, originando uma nova relação jurídica.

(B) A apelação e o recurso especial são recursos de fun-
damentação livre, enquanto o recurso extraordinário 
é de fundamentação vinculada.

(C) O princípio do duplo grau de jurisdição, que consiste 
na possibilidade de reanálise da decisão judicial por 
órgão diverso e hierarquicamente superior, é expres-
so na Constituição Federal, embora não seja abso-
luto, pois há decisões irrecorríveis.

(D) O princípio da disponibilidade dos recursos não se 
aplica ao Ministério Público, sendo vedado ao órgão 
desistir de recurso ou renunciar a qualquer recurso, 
embora não seja obrigado a recorrer.

(E) O habeas corpus é cabível contra decisões proferi-
das em processo em curso por infração penal a que 
a pena pecuniária de multa seja a única cominada.

48. Sobre as provas, assinale a alternativa correta.

(A) O depoimento de testemunha prestado em processo 
diverso, sob pena de nulidade, não pode ser utilizado 
como prova, ainda que tenha sido produzido em pro-
cesso em que figurem as mesmas partes.

(B) O Código de Processo Penal brasileiro adota o sis-
tema da prova legal, ou prova tarifada, já que deter-
minadas provas são de valor absoluto, não podendo 
ser desconsideradas pelo magistrado.

(C) A prova testemunhal suprirá a ausência do exame 
de corpo e delito nos crimes que deixam vestígios 
quando, ao tempo do fato, era impossível a realiza-
ção de perícia.

(D) O exame complementar para fins de classificação 
da lesão grave deverá ser feito tão logo decorra o 
prazo de 30 dias, não podendo ser suprido por pro-
va testemunhal.

(E) O acusado, ao ser interrogado, possui a garantia ao 
silêncio, mas é obrigado a comparecer ao ato, inclu-
sive sob pena de condução coercitiva.
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54. Nos termos do Estatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil – Lei no 8.906/1994 e alterações, assinale a alter-
nativa correta.

(A) Inclui-se na atividade privativa de advocacia a impe-
tração de habeas corpus em qualquer instância ou 
tribunal.

(B) O advogado, afirmando urgência, pode atuar sem 
procuração, obrigando-se a apresentá-la no prazo 
de trinta dias, prorrogável por igual período.

(C) Não há hierarquia nem subordinação entre advoga-
dos, magistrados e membros do Ministério Público, 
devendo todos tratar-se com consideração e respeito 
recíprocos.

(D) É facultativa a indicação do nome e do número de 
inscrição nos documentos assinados pelo advogado, 
no exercício de sua atividade.

(E) A relação de emprego, na qualidade de advogado, 
não retira a isenção técnica, entretanto, reduz a inde-
pendência profissional inerentes à advocacia.

55. Nos termos da Lei no 13.869/2019, configura crime de 
abuso de autoridade

(A) deixar de entregar ao preso, imediatamente, a nota 
de culpa, assinada pela autoridade, com o motivo da 
prisão e os nomes do condutor e das testemunhas.

(B) prosseguir com o interrogatório de pessoa que tenha 
optado por ser assistida por advogado, sem a pre-
sença de seu patrono.

(C) submeter a pessoa, presa em flagrante, a interroga-
tório policial, durante o período de repouso noturno.

(D) impedir a entrevista pessoal e reservada do preso 
com seu advogado, ainda que de modo justificado.

(E) adentrar, mediante consentimento do ocupante, imó-
vel alheio ou suas dependências, ou nele permanecer 
nas mesmas condições, sem determinação judicial.

56. Sobre a Lei no 9.455/1997 – Crimes de Tortura, é correto 
afirmar que

(A) o crime de tortura admite a forma culposa.

(B) somente o agente público pode ser autor de crime 
de tortura.

(C) o condenado por crime previsto nessa Lei cumprirá a 
pena integralmente em regime fechado.

(D) o crime de tortura é inafiançável e insuscetível de 
graça ou anistia.

(E) a condenação acarretará a perda do cargo, função 
ou emprego público e a interdição para seu exercício 
pelo triplo do prazo da pena aplicada.

51. Sobre o incidente de insanidade penal, é correto afir-
mar que:

(A) Não pode ser decretado, de ofício, pelo Juiz.

(B) Pode ser decretada de ofício pelo Juiz, na fase pro-
cessual e em âmbito de inquérito policial.

(C) Uma vez instaurado, estando o réu preso, será trans-
ferido para manicômio judiciário, mas se responde 
ao processo em liberdade, vedada será a internação 
em qualquer estabelecimento.

(D) O incidente será autuado em autos apartados, sendo 
apensado ao processo somente após a apresenta-
ção do laudo.

(E) Uma vez instaurado, haverá suspensão do curso do 
processo e do prazo prescricional.

52. Tendo em conta as Sumulas dos Tribunais Superiores 
acerca dos institutos de direito processual penal, assinale 
a alternativa correta.

(A) A citação por edital, que indica o dispositivo da lei 
penal, mas não transcreve a denúncia, é nula.

(B) Tratando-se de habeas corpus, o julgamento por Tri-
bunal Colegiado é nulo, se não houver prévia intima-
ção do impetrante da pauta de julgamento, mesmo 
que inexista pedido expresso.

(C) Em caso de recurso exclusivo do acusado, vedada 
restará a imposição de medida de segurança pelo 
Tribunal.

(D) A pronúncia é causa suspensiva da prescrição, ainda 
que o Tribunal venha desclassificar o crime.

(E) A homologação da transação penal impede que o 
Ministério Público ofereça denúncia, ainda que o 
b eneficiado tenha descumprido suas cláusulas.

legislação comPlementar

53. Segundo o Código de Defesa do Consumidor – Lei  
no 8.078/1990 e alterações, o direito de reclamar pelos 
vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em

(A) trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e 
de produtos não duráveis.

(B) quarenta e cinco dias, tratando-se de fornecimento 
de serviço e de produtos duráveis.

(C) sessenta dias, tratando-se de fornecimento de serviço 
e de produtos não duráveis.

(D) setenta e cinco dias, tratando-se de fornecimento de 
serviço e de produtos duráveis.

(E) noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço 
e de produtos não duráveis.
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60. De acordo com o artigo 10 da Lei no 12.850/2013 –  
Organização Criminosa: “A          em tarefas de inves-
tigação, representada pelo delegado de polícia ou reque-
rida pelo Ministério Público, após manifestação técnica 
do delegado de polícia quando solicitada no curso de 
        , será precedida de circunstanciada, motivada e 
sigilosa         , que estabelecerá seus limites”.

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectiva-
mente, as lacunas.

(A) colaboração premiada … inquérito policial … autori-
zação judicial.

(B) infiltração de agentes de polícia … processo penal … 
análise investigatória.

(C) ação controlada … sindicância … representação  
ministerial.

(D) infiltração de agentes de polícia … inquérito policial 
… autorização judicial.

(E) colaboração premiada … processo penal … repre-
sentação ministerial.

57. Configura crime previsto na Lei no 9.503/1997 – Código 
de Trânsito Brasileiro a conduta de

(A) praticar homicídio culposo na condução de bicicleta.

(B) praticar lesão corporal dolosa na direção de veículo 
automotor.

(C) qualquer pessoa deixar, na ocasião de acidente au-
tomobilístico, de prestar imediato socorro à vítima ou, 
não podendo fazê-lo diretamente, por justa causa, 
deixar de solicitar auxílio da autoridade pública.

(D) conduzir veículo de tração animal com capacidade 
psicomotora alterada em razão da influência de  
álcool ou de outra substância psicoativa que deter- 
mine dependência.

(E) participar, de corrida, disputa ou competição automo-
bilística, não autorizada pela autoridade competente, 
na direção de veículo automotor, em via pública,  
gerando situação de risco à incolumidade privada.

58. Para quem transporta, para consumo pessoal, drogas sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, a Lei no 11.343/2006 – Lei Antidrogas prevê 
a pena de

(A) advertência sobre os efeitos das drogas.

(B) prisão simples.

(C) detenção.

(D) reclusão.

(E) perda de bens e valores.

59. Sobre a Lei no 12.830/2013 – investigação criminal condu-
zida pelo delegado de polícia, assinale a alternativa correta.

(A) As funções de polícia judiciária e a apuração de in-
frações penais exercidas pelo delegado de polícia 
não são de natureza jurídica, pois são de natureza 
administrativa, mas são essenciais e exclusivas de 
Estado.

(B) A remoção do delegado de polícia dar-se-á somente 
por ato fundamentado de autoridade judiciária com-
petente.

(C) O indiciamento, ato privativo do delegado de polícia, 
dar-se-á por ato fundamentado, mediante análise 
técnico-jurídica do fato, que deverá indicar a autoria, 
materialidade e suas circunstâncias.

(D) O cargo de delegado de polícia é privativo de bacharel 
em Direito, devendo-lhe ser dispensado o mesmo  
tratamento protocolar que recebem os magistrados, 
os membros da Defensoria Pública e do Ministério  
Público, os ministros religiosos e os diplomatas.

(E) Os policiais portadores do grau de bacharel em Direito, 
pertencentes a demais carreiras poderão ser promovi-
dos a delegados de polícia por aprovação em concurso 
interno.
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